MOÇÃO Nº 25, DE 2017

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 6.268/16, de autoria do deputado Valdir Colatto (PMDB/SC), que propõe uma Política Nacional de Fauna para o Brasil, a fim de liberar a caça de animais silvestres com armas de fogo, contudo, tal proposta se mostra absolutamente fora de propósito, causando um retrocesso.
A propositura tem como objetivo criar uma nova política para a fauna brasileira, também estabelecendo critérios para conservação e preservação de espécies de animais nativos ou exóticos, no entanto, vem despertando protesto de ambientalistas.

Pela proposta, a atividade seria permitida em uma série de situações para caçadores registrados junto às autoridades ambientais. Nesta linha, seria possível a criação de reservas privadas para a prática de caça desportiva.

O texto também prevê o abate de animais que ameaçam a produção agropecuária. Um ponto que, para as entidades ligadas ao meio ambiente, abriria espaço para a caça até de animais ameaçados, como as onças pardas e pintadas. Outro ponto polêmico da proposta é a liberação da comercialização desses animais. O comércio fica restrito a populações tradicionais, como indígenas e quilombolas, de algumas espécies de animais.
Como não se bastasse, o projeto de lei também retira da Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98) o agravamento até o triplo da pena de detenção de seis meses a um ano, e multa, por matar, perseguir, caçar, apanhar ou utilizar animais sem licença se isso for feito durante caça profissional.

Nota-se, entretanto, que o mencionado projeto viola a diversos preceitos constitucionais, pois as normas ambientais adquiriram status constitucional. A legislação ambiental brasileira é tida como uma das mais avançadas do mundo, na medida em que o fundamento jurídico para a proteção da fauna está na própria Constituição Federal, no art. 225, § 1º, inciso VII: “Incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade”.

Assim, diante de todo o exposto, propomos, então, a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e a todos os líderes partidários com assento naquela Casa de Leis, a fim de que trabalhem pela rejeição Projeto de Lei nº 6.268/16, que permite a caça de animais silvestres com armas de fogo.

Sala das Sessões, em 5/4/2017.
a) Celso Nascimento

